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 O Congresso Nacional decreta: 

 

 Art. 1º Fica sustado a Resolução nº 175, de 2013, do Conselho Nacional de Justiça, 

que “dispõe sobre a habilitação, celebração de casamento civil, ou de conversão de união 

estável em casamento, entre pessoas de mesmo sexo". 

 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 
 

Este Projeto de Decreto Legislativo tem por finalidade sustar a 

Resolução nº 175, de 14 de maio de 2013, editada e publicada pelo Conselho Nacional de 

Justiça, que proíbe que as autoridades competentes recusem-se à realizar atos destinados ao 

“casamento” entre pessoas de mesmo sexo. 

O CNJ não pode se apropriar de prerrogativas do Congresso Nacional. 

Não é democrático o judiciário brasileiro romper com a harmonia entre os poderes 

constituídos da República Federativa do Brasil.  Isto só pode ser feito por “LEI” e lei só quem 

faz somos nós representantes do POVO aqui no Congresso Nacional. Jamais poderia haver 

conversão de união estável homoafetiva para casamento e casamento de pessoas de mesmo 

sexo, sem que isso fosse discutido em lei ordinária. 

Portanto, é ilegal e inconstitucional a Resolução n. 175 de 14 de maio 

de 2013 do CNJ, devendo ser sustada para o bom e fiel cumprimento das normas 

constitucionais e infraconstitucionais. 

 

Sala das Sessões, em 27 de abril de 2017. 

 

PROFESSRO VICTÓRIO GALLI 

Líder do PSC 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

RESOLUÇÃO Nº 175, DE 14 DE MAIO DE 2013  
 

Dispõe sobre a habilitação, celebração de 

casamento civil, ou de conversão de união 

estável em casamento, entre pessoas de mesmo 

sexo.  

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições constitucionais e regimentais,  
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CONSIDERANDO a decisão do plenário do Conselho Nacional de Justiça, 

tomada no julgamento do Ato Normativo no 0002626-65.2013.2.00.0000, na 169ª Sessão 

Ordinária, realizada em 14 de maio de 2013;  

 

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal, nos acórdãos prolatados em 

julgamento da ADPF 132/RJ e da ADI 4277/DF, reconheceu a inconstitucionalidade de 

distinção de tratamento legal às uniões estáveis constituídas por pessoas de mesmo sexo; 

 

CONSIDERANDO que as referidas decisões foram proferidas com eficácia 

vinculante à administração pública e aos demais órgãos do Poder Judiciário;  

 

CONSIDERANDO que o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento do RESP 

1.183.378/RS, decidiu inexistir óbices legais à celebração de casamento entre pessoas de 

mesmo sexo;  

 

CONSIDERANDO a competência do Conselho Nacional de Justiça, prevista no 

art. 103-B, da Constituição Federal de 1988;  

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º É vedada às autoridades competentes a recusa de habilitação, celebração 

de casamento civil ou de conversão de união estável em casamento entre pessoas de mesmo 

sexo.  

 

Art. 2º A recusa prevista no artigo 1º implicará a imediata comunicação ao 

respectivo juiz corregedor para as providências cabíveis.  

 

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Ministro Joaquim Barbosa Presidente 

 

FIM DO DOCUMENTO 


